PARECER N° 1019,    DE 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei Complementar nº 39, de 2006.

De autoria do Deputado Campos Machado, o projeto de lei complementar nº39, de 2006, objetiva dar nova redação ao artigo 3° da Lei Complementar nº 207, de 1979, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo.

Em cumprimento ao item 3º do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto figurou em pauta nos dias correspondentes às 75ª à 79ª sessões ordinárias, tendo recebido 6 (seis) emendas ao texto original.

Prosseguindo o processo legislativo a ela concernente, e com fundamento no § 1 ° do artigo 31 do Regimento, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição e

Justiça, a fim de que recebesse manifestação nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Por força de aprovação de requerimento, subscrito pela Deputada Rosmary Corrêa e número regimental de assinaturas, propondo tramitação em regime de urgência para a matéria, o Senhor Presidente efetivo da Casa, verificando ter se esgotado o prazo de análise no colegiado técnico acima referenciado, designou-nos relator especial para prolatar parecer nos estritos aspectos que nos cabe manifestar.
 

O projeto de lei complementar nº 39, de 2006, ao atribuir nova redação ao artigo 3° da Lei Complementar nº 207/79, na verdade inclui parágrafo único aquele dispositivo, estabelecendo tratamento retribuitório, vantagens e prerrogativas dos ocupantes da carreira de Delegado de Polícia às carreiras disciplinadas nos artigos 30, 85, 91, 98 e 103 da Constituição do Estado, que são as chamadas "carTeiras jurídicas".

A natureza da matéria tratada no projeto, ao nosso ver, é sobejamente de cunho legal e constitucional, fundamentando-se em princípio de direito. De sua verificação ante o rol de competências exclusivas previstas na Constituição do Estado, não alcançamos nenhuma identidade com qualquer disciplina ali estatuída, estando portanto em consonância com as iniciativas concorrentes a que alude o artigo 24 da Carta Paulista.

Nesse particular, qual seja, a isonomia da carreira de Delegado de Polícia com as demais carreiras de atividade jurisdicional, o Supremo Tribunal Federal, em reiteradas decisões, entendeu de sua constitucionalidade, ratificando o princípio da isonomia na interpretação da Constituição Federal. Ressalta apenas, que não cabe àquela corte aplicar a conseqüente equivalência de vencimentos, mas, sim, ao legislador estadual, disciplinando os seus direitos e suas vantagens.

Nesse sentido, coloca-nos o projeto de lei complementar nº 39, de 2006, em condições de ser aprovado, expressando nossa manifestação favorável ao seu conteúdo. Passamos à apreciação das emendas oferecidas na fase de pauta.

A emenda nº 01, de autoria do Deputado Romeu Tuma, propõe em síntese a criação de lista tríplice de Delegados de Polícia, escolhidos em votação direta, a ser submetida ao Chefe do Poder Executivo para indicação do Delegado Geral de Polícia. A proposta colide com o que regra o § 1 ° do artigo 140 da Constituição Estadual, que atribui, expressamente, a nomeação desse cargo ao Governador do Estado.



As emendas nºs 02, 03 e 04, todas de autoria do Deputado Edson Ferrarini, têm similaridade entre elas quanto à alterar as atribuições da Polícia Militar e da Superintendência da Polícia Técnico-Centífica, focando-as na atividade funcional de polícia judiciária. Essa atribuição, da mesma forma, está expressa na Constituição Estadual no "caput" do artigo 140, delegando-a à polícia civil, em confronto latente com o diploma maior estadual.

Tratam as emendas, também, de incluir o policial militar na redação do artigo 52 da Lei Complementar nº 207/79, assegurando seu encaminhamento, em caso de lesão em serviço ou fora deste, para qualquer hospital público ou privado, com tratamento às expensas do Estado. Em que pese o elevado mérito da proposta, não podemos acolhê-la, uma vez que a legislação que aqui se discute trata dos policiais civis, não guardando, assim, qualquer relação direta com o principal, conforme dispõe o artigo 174 do nosso Regimento Interno.

As emendas nºs 05 e 06, de autoria do Deputado Romeu Tuma, têm idêntica formulação quanto atribuir à Polícia Civil o caráter de "exclusividade" no exercício da Polícia Judiciária, administrativa e preventiva especializada. Entendemos, "data vênia", ser inócua essa função privativa, uma vez que a mesma já está inserida, de forma expressa, no "caput" do artigo 140 da Constituição do Estado, a qual, sem pretender ser repetitivo, reproduzimo-la abaixo:

Artigo 140 - A Polícia Civil, órgão permanente, dirigida por delegados de polícia de carreira, bacharéis em direito, incumbe, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. (grifo nosso)

Ao apreciarmos a emenda nº 05, na parte que objetiva dar nova redação ao parágrafo único do artigo 3°, objeto do projeto de lei complementar em comento, quanto ao tratamento retribuitório dos Delegados de Polícia, não inova nem altera o princípio da isonomia ofertado no texto original, não assistindo motivos plausíveis para sua aprovação.
 

Ante o exposto, propugnamos nosso parecer favoravelmente ao Projeto de lei Complementar nº39, de 2006, e contrário às emendas de nºs 01 à 06, a ele apresentadas.

É o parecer.

a) ARNALDO JARDIM - Relator Especial

